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A democracia revela o vínculo entre o povo e o Poder, 
pressupõe a igualdade dos cidadãos e, em termos práticos, assegura que 
a sociedade será senhora de seu próprio destino. Desta forma, não é de 
se espantar que a estruturação do Estado brasileiro se assente sobre o 
princípio democrático. A Constituição Federal de 1988 deixou sua escolha 
bastante clara nesse sentido ao estabelecer que o Brasil constitui-se em 
Estado Democrático de Direito (art. 1º, caput) e que "todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição". 
Assim, com espírito democrático, nosso ordenamento jurídico 
procura organizar a forma pela qual os cidadãos governam o país, 
escolhem seus governantes e limitam sua atuação. Nesse processo, que é 
normativo por excelência, o papel democrático está bastante claro na 
eleição do chefe do Poder Executivo e dos Parlamentares. As eleições 
periódicas, o voto secreto, direto e universal asseguram que o anseio 
popular será levado em consideração pelo Poder Legislativo na elaboração 
de leis abstratas e gerais, bem como pelo Poder Executivo na execução de 
políticas públicas. 
Ocorre que o exercício democrático é multifacetado, exercendo 
forte influência em todos os setores de nossa organização política. Isto 
significa dizer que o pluralismo tem reflexos que vão além da óbvia 
atuação dos Poderes Legislativo e Executivo. O Poder Judiciário de um 
Estado Democrático de Direito não pode deixar de ser plural, já que a lei é 
norma em potencial, que só se concretiza por acordo de vontades ou após 
o crivo de um Juiz. 
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Embora pouco destaque venha sendo dado ao caráter 
democrático do Judiciário, é importante frisar, sobretudo quando sua 
atuação ganha em importância diante dos desafios diários vividos pelo 
país, que também a aplicação das normas jurídicas tem em vista uma 
sociedade composta por indivíduos com interesses diversos e, ao mesmo 
tempo, legítimos. Assim, o Estado, desde a construção da norma, até sua 
aplicação coercitiva, tem em vista o princípio democrático1. 
É claro que as diversas sociedades democráticas enfrentam de 
forma diversa este desafio de dar à aplicação da lei uma feição pluralista. 
De modo geral, as soluções democratizantes poderiam, para 
fins didáticos, ser dividas entre processuais e estruturais. Do ponto de 
vista processual, é certo que o contraditório, a plenitude de defesa e os 
instrumentos que viabilizam o amplo acesso ao Poder Judiciário, como 
uma Defensoria Pública bem estruturada, a isenção de custas para 
pessoas carentes, as técnicas de substituição processual na defesa de 
interesses difusos e coletivos, a facilitação da mediação e a viabilização 
das ações populares, são fatores que legitimam o exercício da jurisdição. 
A participação processual daqueles que, no campo prático, sofrerão os 
efeitos da sentença dá o tom democrático da atividade jurisdicional. 
No entanto, dado o limitado escopo do presente estudo, 
interessam-nos mais de perto os matizes que cercam o campo 
institucional da legitimação democrática do Poder Judiciário. 
Nesse sentido, deve-se, inicialmente, dar destaque ao Tribunal 
do Júri, instituição amplamente aceita no campo do direito comparado. 
Com efeito, é justo e democrático que um grupo de cidadãos, ao final de 
um procedimento judicial que dá tratamento jurídico a certas 
controvérsias, exerça diretamente seu poder de direção social, julgando 
                                                 
1 A Constituição Italiana, de forma didática, indica, em seu art. 101, que "a justiça é 
administrada em nome do povo" e, em seu art. 102, que "a lei regula os casos e as 
formas da participação direta do povo na administração da justiça". 
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seus pares. Alguns países ampliam sua atuação, facultando ao Júri o 
julgamento de disputas cíveis e penais2, outros, como o nosso, 
consideram-no imprescindível (nunca é demais lembrar que o Júri é 
cláusula pétrea) apenas para o julgamento certos crimes, os dolosos 
contra a vida. 
O Tribunal do Júri não é, entretanto, uma solução democrática 
que possa ser generalizada, sobretudo quando se tem em vista os níveis 
de complexidade que se presencia na vida contemporânea. Por isso, 
muitos países também asseguram meios de influência popular na escolha 
de seus magistrados. 
O exemplo dos Estados Unidos da América é o mais ilustrativo. 
Adota-se ali um sistema misto para a escolha dos magistrados. De forma 
geral, os juízes que compõem a Suprema Corte e a Justiça Federal, tanto 
nas Cortes de Apelação quanto em primeiro grau de jurisdição, são 
indicados pelo Presidente e confirmados pelo Senado Federal, para o 
exercício vitalício da função. Por sua vez, cada Estado daquela Federação 
estipula a forma de escolha de seus juízes e, ao lado da indicação pelo 
chefe do Executivo3, aceita-se, em geral, a eleição de cidadãos para o 
exercício da magistratura por prazo determinado4. 
Cientes dos riscos que envolvem um processo exclusivamente 
político para a escolha de seus magistrados, e no intuito de assegurar a 
sua independência e imparcialidade, os EUA estabelecem regras rígidas 
sobre o seu processo eletivo. Assim, os juízes não podem estar envolvidos 
em atividades políticas estranhas à sua própria eleição. Todos os fundos 
para sua campanha são angariados através de comitês, e jamais 
pessoalmente, havendo regras rígidas para a prestação de contas. Os 
                                                 
2 O art. 207 da Constituição Portuguesa, por exemplo, institui o Júri para os casos de 
crimes graves que a lei apontar, salvo os de terrorismo e de criminalidade altamente 
organizada. 
3 Vide, por exemplo, Constituição do Estado de Nova Iorque, art. VI, §2, "e", que prevê a 
indicação de nomes por uma Comissão Pública Mista e a "aprovação" do Governador, 
para que se ocupem os cargos de juiz nos tribunais de apelação. 
4 Vide, por exemplo, Constituição do Estado de Nova Iorque, art. VI, § 17, "d". 
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candidatos não podem prometer, em campanha, como decidirão os 
processos que lhe forem submetidos e não podem apoiar outros 
candidatos ou fazer coligações5. 
O senso comum, mesmo entre os norte-americanos, indica 
que a praxe das eleições judiciárias, se comparada ao sistema de 
indicações, é mais suscetível a problemas correlacionados à 
imparcialidade. 
É interessante notar, entretanto, que três destacados 
professores americanos, Stephen J. Choi, G. Mitu Gulati, and Eric A. 
Posner6, investigando a atuação de juízes indicados e eleitos, chegaram a 
algumas conclusões que sugerem maior reflexão sobre o tema. 
Uma pesquisa quantitativa e qualitativa conduzida por estes 
doutrinadores revelou que juízes indicados decidem menos litígios, mas 
suas opiniões tendem a ser mais refletidas e de maior qualidade. Os juízes 
eleitos, por sua vez, decidem mais disputas, embora seu número de 
decisões caia às vésperas do período eleitoral. Não obstante, ambos 
revelam o mesmo grau de independência. A diferença explica-se, segundo 
os autores sustentam, porque, no sistema de eleições judiciárias, o juiz 
tende a ser mais político e, sendo a quantidade de decisões 
empiricamente observável, tal dado pode ser utilizado como tema de 
campanha. Longe de pressões políticas, os juízes indicados se preocupam 
com sua reputação no longo prazo entre colegas e advogados e, por isso, 
focam a qualidade de seu trabalho7. 
O mencionado estudo está, naturalmente, longe de ser 
conclusivo, mas joga luzes importantes sobre o tema, pois demonstra que 
                                                 
5 Conforme informações obtidas junto ao sítio governamental http://www.ny-
courts.gov/reports/judicialcampaignethicshndbk.pdf, em 14/08/08. 
6 Professores, respectivamente, da NYU Law School, Duke Law School, and the University 
of Chicago Law School. 
7 Choi, Stephen J., Gulati, G. Mitu e Posner, Eric A. "Professionals or Politicians: The 
Uncertain Empirical Case for an Elected Rather Than Appointed Judiciary". Agosto de 
2007. 2nd Annual Conference on Empirical Legal Studies. Artigo disponível no sítio 
http://ssrn.com/abstract= 1008989, consulta em 13.08.08. 
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soluções democráticas as mais diversas podem conviver com a qualidade 
e eficiência que se exige do sistema judiciário. 
Se deixarmos a solução norte-americana de lado, veremos que 
nosso sistema legal, em respeito a suas tradições e sem criar um 
complexo e suscetível sistema eleitoral, encontrou outras fórmulas 
eficazes para aperfeiçoar a legitimação democrática da atividade 
jurisdicional. 
Como se sabe, a Constituição Federal estabelece, a grosso 
modo, duas formas de provimento para os cargos da magistratura: o 
concurso público e o "quinto"8 constitucional. 
O ingresso na carreira se dá, em primeiro grau de jurisdição, 
mediante concurso público de provas e títulos, exigindo-se do bacharel em 
direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica. Assim, qualquer 
cidadão que tenha concluído regularmente um curso superior em Direito, 
com a experiência mínima exigida, poderá, independentemente de sua 
cor, credo, condição econômico-social e habilidade eleitoral ou política, 
exercer a magistratura9. O concurso público, é importante frisar, conta 
com a participação de representantes da Ordem dos Advogados do Brasil, 
que ali prestam verdadeiro serviço público e que, como ocorre em 
diversas outras oportunidades, representam, naquele certame, os anseios 
de toda a sociedade10. 
                                                 
8 A regra nem sempre se refere a um quinto dos membros de um Tribunal. No Superior 
Tribunal de Justiça, um terço de seus membros advém de carreiras estranhas à 
magistratura. Assim, a referência ao "quinto" se dá por generalização. 
9 Com solução semelhante à brasileira, a Constituição Portuguesa, em seu art. 215, 
estabelece que os magistrados, em primeiro grau de jurisdição, serão recrutados na 
forma da lei. Nos tribunais, o recrutamento faz-se "com prevalência do critério do mérito, 
por concurso curricular entre juízes da primeira instância". A Constituição Italiana, por 
sua vez, indica que "a nomeação dos magistrados tem lugar por concurso", mas indica 
que "a lei de organização judiciária pode admitir a nomeação, ainda que eletiva, de 
magistrados honorários para todas as funções atribuídas a juízes singulares" (art. 106). 
10 Ao conferir ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil a legitimidade para 
ajuizar ação direta de inconstitucionalide e declaratória de constitucionalidade, não se lhe 
exigindo vínculo de pertinência temática, o art. 103, VII, CF, denota que não se está 
diante de simples associação civil, cujo objetivo seja restrito à representação de classe, 
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O sistema do quinto constitucional, por sua vez, tem 
importância ímpar na composição dos Tribunais. Conforme estabelece o 
art. 94, CF,  
um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será 
composto de membros, do Ministério Público, com mais de 
dez anos de carreira, e de advogados de notório saber 
jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de 
efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla 
pelos órgãos de representação das respectivas classes. 
No Superior Tribunal de Justiça, um terço, em partes iguais, de seus 
membros serão escolhidos "dentre advogados e membros do Ministério 
Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios, 
alternadamente, indicados" (art. 104, par. único, II, CF). Nos demais 
Tribunais Superiores, a regra sofre ligeiras alterações, mas em sua 
composição sempre se vê membros cuja origem é estranha aos quadros 
da magistratura11. 
Com a regra do "quinto constitucional", a Constituição Federal 
buscou assegurar que os Tribunais brasileiros fossem compostos por 
homens e mulheres das mais diversas formações e origens, para que a 
pluralidade do debate jurídico forjasse soluções jurisdicionais o mais 
próximo possível da realidade social. 
O cuidado democrático também não foi deixado de lado na 
formação do "quinto", pois a aceitação de um novo membro requer a 
convergência de vontades de diversos Poderes legitimamente constituídos, 
exigindo-se, ainda, conforme a hipótese, a prévia indicação do Ministério 
Público ou da sociedade civil, representada pela Ordem dos Advogados do 
Brasil. Assim, não é exagerado dizer que o povo, através do Chefe do 
                                                                                                                                                        
mas de instituição indispensável para a defesa do Estado democrático de direito, dos 
direitos humanos e da justiça social. 
11 O Supremo Tribunal Federal mereceu regra particular, pois todos os seus Ministros são 
"escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos 
de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada" (art. 101, CF). 
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Executivo e dos Parlamentares eleitos, indica e sabatina o cidadão que, 
por meio do "quinto" é alçado à magistratura. 
Assim, se formos sintetizar o que até aqui foi dito, pode-se 
afirmar que o Poder Judiciário legitima-se democraticamente, de forma 
estrutural, na escolha dos membros que o compõem. A representação 
popular tem influências diversas no Tribunal do Júri, no concurso público e 
no "quinto" constitucional. 
Todavia, não apenas em dispositivos constitucionais repousa a 
legitimidade democrática ostentada na composição da estrutura do Poder 
Judiciário. A lei ordinária, também atenta ao modelo constitucional, segue 
democratizando a prestação dos serviços judiciários com a adoção, por 
exemplo, da figura do conciliador – art. 277, §1°, CPC12 – adstrita ao 
procedimento sumário e, exclusivamente, para trabalhar na audiência de 
conciliação obrigatória, que é um ato processual integrativo deste 
procedimento. Assim, dá-se a participação democrática e ativa do povo, 
porque um cidadão, não investido nas funções jurisdicionais, praticará ato 
processual inerente ao procedimento sumário, propondo, com técnica 
adequada à conciliação das partes, e, conduzido-as ao consenso quanto à 
matéria litigiosa. 
A adoção da figura do conciliador como integrante dos quadros 
de funcionários da justiça é decisão particular de cada administração dos 
tribunais, que adotarão regras próprias para disciplinar o recrutamento e o 
treinamento adequado para a eficiente e efetiva participação do 
conciliador no processo judicial. 
                                                 
12 Art. 277, § 1º, CPC. "A conciliação será reduzida a termo e homologada por sentença, 
podendo o juiz ser auxiliado por conciliador". 
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Por fim, há de ser lembrada a introdução da figura do juiz 
leigo, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, nos termos do 
art. 7° da Lei no. 9.099/9513. 
Cuida-se, induvidosamente, da consolidação da participação 
popular na administração da Justiça, isto porque, o juiz leigo é 
selecionado dentre os profissionais do direito, com mais de cinco anos de 
experiência, para desempenhar atividade jurisdicional. Como não detém a 
investidura na função, mas praticam atos típicos da atividade judicial, 
todos os atos do juiz leigo dependem de ratificação do juiz de direito. 
Nesse sentido, o juiz de direito deve manter o juiz leigo sob sua 
coordenação. A grandeza do ato de julgar, que, por especial disposição de 
lei, lhe é permitida, impõe ao juiz leigo a observância de uma rígida linha 
ética, para que os atos judiciais por ele praticados possam ser ratificados. 
Na jornada desenvolvida norte a sul do país em prol da 
implantação dos Juizados Especiais cíveis e criminais, se promoveu 
intenso incentivo à adoção do juiz leigo, não apenas como um instrumento 
necessário à agilização do processo simplificado daquela jurisdição, mas 
especialmente pela aceitação pelos juizes de direito de um coadjuvante no 
trabalho jurisdicional, com o fim precípuo de evitar a descaracterização da 
essência operacional dos Juizados. É bem verdade que o papel do juiz 
leigo deve ser reavivado, considerando-se o insignificante número de 
tribunais do país que permitem sua atuação, talvez por não vislumbrar 
que se trata de uma das poucas oportunidades, pelo menos no âmbito dos 
Juizados Especiais, de cumprir o direito fundamental do cidadão de obter a 
prestação jurisdicional dentro de um prazo razoável. 
A legitimação democrática do Poder Judiciário brasileiro se 
forja, portanto, com base em regras constitucionais e infra-
                                                 
13 Art. 7º, Lei 9.099/95. "Os conciliadores e Juízes leigos são auxiliares da Justiça, 
recrutados, os primeiros, preferentemente, entre os bacharéis em Direito, e os segundos, 
entre os advogados com mais de cinco anos de experiência".  
Parágrafo único. "Os Juizes leigos ficarão impedidos de exercer a advocacia perante os 
Juizados Especiais, enquanto no desempenho de suas funções". 
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constitucionais, de modo que sua estrutura se assenta sobre premissas 
plurais, admitindo-se que vários segmentos sociais se façam representar 
entre os julgadores. Só assim as decisões judiciais se impregnam com 
matizes rentes à vida do cidadão, trazendo confiança, credibilidade e 
sensibilidade ao ato de julgar. Afinal, com afirmou a inolvidável Hannah 
Arendt, "o julgamento é uma, se não a mais importante atividade em que 
ocorre esse compartilhar-o-mundo". 
A pluralidade assegura, ademais, ao Poder Judiciário elevado 
grau de imparcialidade, impedindo que as pré-compreensões individuais 
de determinados julgadores, ou de determinada classe de julgadores, 
prevaleça na aplicação da norma que, ao final, deve refletir o anseio do 
povo sobre o destino da nação. 
Note-se, por fim, que não está totalmente traçado o caminho 
aberto pela Constituição Federal para a democratização do Poder 
Judiciário. Como se pode observar do próprio Preâmbulo Constitucional14, 
o povo brasileiro é conclamado a, diuturnamente, buscar a harmonia 
social, com a solução pacífica de suas controvérsias. portanto, o destino 
cabe a nós, ao povo, definir. 
                                                 
14 "Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte 
para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil". 
